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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Palácio Vereador Dr. DERCY GOMES DA SILVA 

PARECER 

I - INTRODUÇÃO 

Trata-se de Projeto de Lei n° 011/2013, de 15 de janeiro de 2013, 

de autoria do Prefeito Municipal, Roberto Ângelo de Farias, que "Dispõe sobre a 

concessão de benefícios para pagamento de créditos fiscais em atraso, estabelece 

normas para suas cobranças extrajudiciais e dá outras providências" . 

Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que 

o impacto financeiro do projeto não ira comprometer o alcance das metas estabelecidas 

para arrecadação, motivo pelo qual não caracteriza renuncia fiscal , tudo isso 

demonstrado por meio de estimativa de impacto orçamentário-financeiro . 

Fala ainda da retração na economia nacional, que afeta também os 

contribuintes Barra-Garcenses, à serem beneficiados pelo projeto . 

Já o projeto traz normas para o parcelamento dos I PTU · s com 

desconto de juros e multas, bem como regras para cobrança de eventuais 

inadimplentes . 

Esta é a síntese do projeto. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

O projeto deve ser analisado sob três pontos distintos que são: a) 

competência e forma; b) a possibilidade de parcelamento e de se conceder a isenção 

de juros e multa; c) sua adequação a Lei Complementar 101/00 . 

Rua Mato Grosso, n. 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000, 
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Palácio Vereador Dr. DERCY GOMES DA SILVA 

a) competência e forma: 

A matéria tratada não se encontra no rol daquelas que devem vir 

disciplinadas por meio de Lei Complementar, nos termos do parágrafo único, do art. 48 

da Lei Orgânica do Município. Portanto, nenhum óbice para apresentação de projeto de 

Lei Ordinária . 

A iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 

Prefeito, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Portanto, não há 

qualquer mácula na apresentação do projeto pelo chefe do Poder Executivo. 

b) a possibilidade de parcelamento e de se conceder a 

isenção de juros e multa: 

Neste ponto, o Código Tributário Nacional, aponta apenas que o 

parcelamento deve ser disciplinado por lei específica, ou seja, deixa a cargo, do 

legislador da época e do local, a decisão sobre a melhor forma para concessão do 

parcelamento, estabelecendo ainda que por expressa disposição legal será permitida a 

isenção de juros e multa: 

"Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condição 
estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp n° 104. de 1 O. 1. 2001) 

§ 1º Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito 
tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído pela Lcp n° 
104. de 10.1.2001) 

§ 'P- Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições 
desta Lei, relativas à moratória. (Incluído pela Lcp n° 104. de 1 O. 1. 2001) 

§ 3º Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos 
créditos tributários do devedor em recuperação judicial. (Incluído pela Lcp 
n° 118, de 2005) 

Rua Mato Grosso, n. 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
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§ 4º- A inexistência da lei específica a que se refere o § :fl deste 
artigo importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da 
Federação ao devedor em recuperação judicial, não podendo, neste 
caso, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal 
específica. (Incluído pela Lcp n° 118, de 2005)" 

Logo, nesse sentido, uma vez observada a regra da competência, 

não olvidamos obstáculo à tramitação do projeto. 

c) Lei Complementar 101/00: 

A Lei complementar 101/00 em seu artigo 14, exige que a 

renuncia de receita esteja acompanhada de estimativa de impacto-orçamentário 

financeiro, bem como que seja acompanhada de medidas de compensação: 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada 
na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da 
lei de diretrizes orçamentárias; 

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

O projeto veio acompanhado da estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, onde se fala que o projeto "não trará de forma alguma um 

desequilíbrio fiscal/orçamentário". 

Por outro lado, junto ao projeto vieram os projetos 007; 008 e 

009/2013 que alteraram o Anexo XXIV da LDO, LOA e PPA, trazendo estimativa de 

Rua Mato Grosso, n. 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600~000, 
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renuncia de receita e formas de compensação através da ampliação da base de 

calculo. 

Por fim, uma vez que do ponto de vista jurídico não observarmos 

óbice à regular tramitação do projeto, esclarecemos, não nos caber, para fins de 

responsabilidade fiscal, analisar o aspecto financeiro e orçamentário, ficando essa 

análise, caso os nobres Edis a julguem necessária, a cargo de técnicos qualificados. 

UI-CONCLUSÃO 

Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de 

competência, da ótica legal, observados os apontamentos feitos acima, não 

vislumbramos impedimento à tramitação do Projeto de Lei, cabendo aos 

vereadores análise de mérito. 

É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 17 de Janeiro de 2013. 

~. ?-z_ 
~OS PENA 

Advogado 
Portaria: 4912012- OABIMT: 14.385-B 
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APROVADO 

EMSE~-ll~ 
Estado de ;\ fato G rosso 

Cr\i\L\ Iv\ :-.IU NJCIPr\L DE BARRA DO GARÇAS 
Palâáo T'mador D1: DERCY C0;\1ES DA SILVA 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei n° 011/13 de autoria do 
PODER EXECUTIVO ~IUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FI ANÇAS, analisando o 
PROjEJ'O DE LEI em epígrafe, resolve exarar P.:\RECER F~\VüRAVEL, por 
entender ser a aludida matétia, legal e constitucional. 

Sala elas Comissões da Câmara Municipal, 
de 2013. o\ 

----

Presidente 

Membro 
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Estado de i\ lato Grosso 

CÂtviARA rviUNICIPAL DE BARRA DO G.A RÇr\S 
Paláâo Vereador Dt: DERCJ' GOMES DA SILVA 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei n° 011/13 de auto ria do 
PODER EXECUTIVO MUN ICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI em epigrafo, resolve exarar 
P _r\RECER F A VORI\ VEL, por entender ser a aludida matéria, legal e 
constitucional. 

O
\ Sala das Comissões da Câmara Municipal, 

___ de2013 
em 

~1},/}WJÚ_ .. 
Ver. V ALDí!Mí"Ifíili1~ÊhiTO BARBOSA 

Presidente 

Ver. Dr.JOÃO RODRIGUES D~ZA 
Relator 

Ver. Dr. PAULO SÉRGIO DA SILVA 
Membro 

\"8 
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i)~, Jc-l.(\~ (()bb\l:, - boU-t- cO~c:-u t: \J\.Á) ~ ~" u_ pO-t ., 
(j VEREADORES PARTIDO SIM NÃO t ABSTENÇÃO 

AILTON ALVES TEIXEIRA- r Secretário PSD V-. 

1 CELSON JOSÉ DA S. SOUSA- Vice-Presidente PV < 
I ~ERALMINO ALVES R. NETO PSD v 
I JOÃO RODRIGUES DE SOUZA PSB v 
1 JOSÉ MARIA ALVES FILHO PTB '( 

I JULIO CESAR G. DOS SANTOS PSDB ~ 
MARIA JOSÉ DE CARVALHO pp (\~ \ h MIGUEL MOREIRA DA SILVA- Presidente PSD ,; ,._]\___\. '>' o\en. te 

. ODORICO FERREIRA C. NETO- lu Secretário PT 'I_ 

rpAULO CESAR RA YER DE AGUIAR PTB "< 
· PAULO SÉRGIO DA SILVA pp O-u~ n-k 
REINALDO SILVA CORREIA PMDB r/ 
V ALDEI LEITE GUIMARÃES PSB .?(' 

, V ALDEMIR BENEDITO BARBOSA PSD \ 
L'~ELIT01 1 ANDRADE DA SILVA PMDB ~ 

RESULT 
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a) competência e forma: 

A matéria tratada não se encontra no rol daquelas que devem vir 

disciplinadas por meio de Lei Complementar, nos termos do parágrafo único, do art. 48 

da Lei Orgânica do Município. Portanto, nenhum óbice para apresentação de projeto de 

Lei Ordinária. 

A iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 

Prefeito, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Portanto, não há 

qualquer mácula na apresentação do projeto pelo chefe do Poder Executivo. 

b) a possibilidade de parcelamento e de se conceder a 

isenção de juros e multa: 

Neste ponto, o Código Tributário Nacional, aponta apenas que o 

parcelamento deve ser disciplinado por lei específica, ou seja, deixa a cargo, do 

legislador da época e do local, a decisão sobre a melhor forma para concessão do 

parcelamento, estabelecendo ainda que por expressa disposição legal será permitida a 

isenção de juros e multa: 

·Art. 155-A. O parcelamento será concedido na fonna e condição 
estabelecidas em lei específica. (Incluído pela Lcp n° 104, de 1 O. 1. 2001) 

§ 1º Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito 
tributário não exclui a incidência de juros e multas. (Incluído pela Lcp n° 
104. de 10.1.2001) 

§ 'fl Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições 
desta Lei, relativas à moratória. (Incluído pela Lcp n° 104, de 1 O. 1. 2001) 

§ :f2 Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos 
créditos tributários do devedor em recuperação judicial. (Incluído pela Lcp 
n° 118, de 2005) 
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